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PROCEDIMENTOS CONTÁBEIS Nº 001 : PLANO DE CONTAS APLICADO AO SETOR PÚBLICO
I. PLANO DE CONTAS

01. CONCEITO DE PLANO DE CONTAS

É a estrutura básica da escrituração contábil, formada por um conjunto de contas previamente estabelecido, que permite obter as informações necessárias à elaboração de relatórios gerenciais e demonstrações contábeis conforme as características gerais da entidade, possibilitando a padronização de procedimentos contábeis.
02 OBJETIVO DE UM PLANO DE CONTAS

O plano de contas de uma entidade tem como objetivo atender, de maneira uniforme e sistematizada, ao registro contábil dos atos e fatos praticados pela entidade. Desta forma, proporciona maior flexibilidade no gerenciamento e consolidação dos dados e alcança as necessidades de informações dos usuários. Sua entrada de informações deve ser flexível de modo a atender aos normativos, gerar informações necessárias à elaboração de relatórios e demonstrativos e facilitar a tomada de decisões e a prestação de contas.

03 CONTA CONTÁBIL

Conta é a expressão qualitativa e quantitativa de fatos de mesma natureza, evidenciando a composição, variação e estado do patrimônio, bem como de bens, direitos, obrigações e situações nele não compreendidas, mas que, direta ou indiretamente, possam vir a afetá-lo.

As contas são agrupadas segundo suas funções, possibilitando:

a) Identificar, classificar e efetuar a escrituração contábil, pelo método das partidas dobradas, dos atos e fatos de gestão, de maneira uniforme e sistematizada;

b) Determinar os custos das operações do governo;

c) Acompanhar e controlar a aprovação e a execução do planejamento e do orçamento, evidenciando a receita prevista, lançada, realizada e a realizar, bem como a despesa autorizada, empenhada, realizada, liquidada, paga e as dotações disponíveis;

d) Elaborar os Balanços Orçamentário, Financeiro e Patrimonial, a Demonstração das Variações Patrimoniais, de Fluxo de Caixa, das Mutações do Patrimônio Líquido e do Resultado Econômico;

e) Conhecer a composição e situação do patrimônio analisado, por meio da evidenciação de todos os ativos e passivos;

f) Analisar e interpretar os resultados econômicos e financeiros;

g) Individualizar os devedores e credores, com a especificação necessária ao controle contábil do direito ou obrigação; e

h) Controlar contabilmente os atos potenciais oriundos de contratos, convênios, acordos, ajustes e outros instrumentos congêneres.
04. SISTEMA CONTÁBIL

O sistema contábil é a estrutura de informações para identificação, mensuração, avaliação, registro, controle e evidenciação dos atos e dos fatos da gestão do patrimônio público, com o objetivo de orientar o processo de decisão, a prestação de contas e a instrumentalização do controle social.

Esse sistema é organizado em subsistemas de informações, que oferecem produtos diferentes em razão das especificidades demandadas pelos usuários e facilitam a extração de informações.

Conforme as NBCASP, o sistema contábil público estrutura-se nos seguintes subsistemas:

a) Subsistema de Informações Orçamentárias – registra, processa e evidencia os atos e os fatos relacionados ao planejamento e à execução orçamentária, tais como:

I) Orçamento;

II) Programação e execução orçamentária;

III) Alterações orçamentárias; e

IV) Resultado orçamentário.

b) Subsistema de Informações Patrimoniais – registra, processa e evidencia os fatos financeiros e não financeiros relacionados com as variações do patrimônio público, subsidiando a administração com informações tais como:

I) Alterações nos elementos patrimoniais;

II) Resultado econômico; e

III) Resultado nominal.

c) Subsistema de Custos – registra, processa e evidencia os custos da gestão dos recursos e do patrimônio públicos, subsidiando a administração com informações tais como:

I) Custos dos programas, dos projetos e das atividades desenvolvidas;

II) Bom uso dos recursos públicos; e

III) Custos das unidades contábeis.

d) Subsistema de Compensação - registra, processa e evidencia os atos de gestão cujos efeitos possam produzir modificações no patrimônio da entidade do setor público, bem como aqueles com funções específicas de controle, subsidiando a administração com informações tais como:

I) Alterações potenciais nos elementos patrimoniais; e

II) Acordos, garantias e responsabilidades.
Os subsistemas contábeis devem ser integrados entre si e a outros subsistemas de informações de modo a subsidiar a administração pública sobre:

a) O desempenho da unidade contábil no cumprimento da sua missão;

b) A avaliação dos resultados obtidos na execução dos programas de trabalho com relação à economicidade, à eficiência, à eficácia e à efetividade;

c) A avaliação das metas estabelecidas pelo planejamento; e

d) A avaliação dos riscos e das contingências.

O conhecimento do conceito do sistema contábil e de seus subsistemas, apesar de essencialmente teórico, facilita o pleno entendimento da estrutura e funcionamento do PCASP.
05. REGISTRO CONTÁBIL
05.01 LÓGICA DO REGISTRO CONTÁBIL NATUREZA DA INFORMAÇÃO DAS CONTAS DO PCASP

No Plano de Contas Aplicado ao Setor Público as contas contábeis são classificadas segundo a natureza das informações que evidenciam:
Contas com Informações de Natureza Patrimonial: são as contas que registram, processam e evidenciam os fatos financeiros e não financeiros relacionados com as variações qualitativas e quantitativas do patrimônio público, representadas pelas contas que integram o Ativo, Passivo, Patrimônio Líquido, Variações Patrimoniais Diminutivas (VPD) e Variações Patrimoniais Aumentativas (VPA);
Contas com Informações de Natureza Orçamentária: são as contas que registram, processam e evidenciam os atos e os fatos relacionados ao planejamento e à execução orçamentária, representadas pelas contas que registram aprovação e execução do planejamento e orçamento, inclusive restos a pagar;
Contas com Informações de Natureza Típica de Controle: são as contas que registram, processam e evidenciam os atos de gestão cujos efeitos possam produzir modificações no patrimônio da entidade do setor público, bem como outras que tenham função precípua de controle, seja para fins de elaboração de informações gerenciais específicas, acompanhamento de rotinas, elaboração de procedimentos de consistência contábil ou para registrar atos que não ensejaram registros nas contas patrimoniais, mas que potencialmente possam vir a afetar o patrimônio.
O PCASP está dividido em 8 classes:

1. Ativo;

2. Passivo e Patrimônio Líquido;

3. Variações Patrimoniais Diminutivas;

4. Variações Patrimoniais Aumentativas;

5. Controles da Aprovação do Planejamento e Orçamento;

6. Controles da Execução do Planejamento e Orçamento;

7. Controles Devedores; e

8. Controles Credores.
A natureza da informação evidenciada pelas contas das quatro primeiras classes, 1 a 4, é Patrimonial, ou seja, informa a situação do patrimônio da entidade pública. 
A natureza da informação das contas das duas classes seguintes, 5 e 6, é Orçamentária, pois nessas classes são feitos os controles do Planejamento e do Orçamento, desde a aprovação até a execução. 
Por fim, a natureza da informação das contas das duas últimas classes, 7 e 8, é de controle, pois nessas classes são registrados os atos potenciais e diversos controles.

O registro contábil deve ser feito pelo método das partidas dobradas e os lançamentos devem debitar e creditar contas que apresentem a mesma natureza de informação, seja patrimonial, orçamentária ou de controle. Assim, os lançamentos estarão fechados dentro das classes 1, 2, 3 e 4 ou das classes 5 e 6 ou das classes 7 e 8.
05.02 CONTAS FINANCEIRAS E PERMANENTE

A Lei nº 4.320/1964, no art. 105, determina:

“Art. 105. O Balanço Patrimonial demonstrará:
I - O Ativo Financeiro;

II - O Ativo Permanente;

II - O Passivo Financeiro;

IV - O Passivo Permanente;

V - O Saldo Patrimonial;

VI - As Contas de Compensação.
§ 1º O Ativo Financeiro compreenderá os créditos e valores realizáveis independentemente de autorização orçamentária e valores numerários;

§ 2º O Ativo Permanente compreenderá os bens, créditos e valores, cuja mobilização ou alienação dependa de autorização legislativa.

§ 3º O Passivo Financeiro compreenderá as dívidas fundadas e outros pagamento independam de autorização orçamentária;
§ 4º O Passivo Permanente compreenderá as dívidas fundadas e outras que dependam de autorização legislativa para amortização ou resgate.

Essa classificação é importante para que se faça a apuração do Superávit Financeiro, necessário para a abertura de créditos adicionais no exercício seguinte, conforme disposto no art. 43 da Lei nº 4.320/1964.
“Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da existência de recursos disponíveis para ocorrer à despesa e será precedida de exposição justificativa.
§1º Consideram-se recursos para o fim deste artigo, deste que não comprometidos; 

I – o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior;

[...]

2º Entende-se por superávit financeiro a diferença positiva entre o ativo financeiro e o

passivo financeiro, conjugando-se, ainda, os saldos dos créditos adicionais transferidos e

as operações de crédito a eles vinculadas. (Veto rejeitado no D.O. 05/05/1964)”
Dessa maneira, é importante que as contas do Ativo e Passivo sejam diferenciadas por um atributo específico que atenda ao critério da lei e permita separar o ativo e o passivo em financeiro e permanente. Assim, nos exemplos de lançamentos padronizados as contas de Ativo e Passivo virão acompanhadas das letras “F” ou “P”, entre parênteses, para indicar se são contas financeiras ou permanentes.

As contas de Passivo que dependam de autorização orçamentária para amortização ou resgate

integram o Passivo Permanente. Após o primeiro estágio de execução da despesa orçamentária, materializada na figura do empenho, passam a ter característica Financeira, integrando o Passivo Financeiro.

Conforme a Lei nº 4.320/1964 no art. 58, o momento dessa autorização é o empenho, pois neste se cria obrigação de natureza orçamentária, pendente ou não de implemento de condição. Trata-se da efetivação da autorização orçamentária dada pela LOA ou pelas leis de créditos adicionais:
“Art. 58. O empenho de despesa é o ato emanado de autoridade competente que cria para o Estado obrigação de pagamento pendente ou não de implemento de condição.”
Assim, em conformidade com as regras estabelecidas na Lei nº 4.320/1964, o passivo modifica sua característica, de permanente (P) para financeiro (F).
A título de exemplo, caso a unidade tenha obrigação a pagar que não esteja amparada por crédito orçamentário, ou seja, não tenha sido empenhada, esta deverá ser registrada como um passivo permanente no momento do fato gerador. Quando a obrigação a pagar for empenhada, deve-se proceder à baixa do passivo permanente em contrapartida ao passivo financeiro, conforme o art. 105 da Lei nº 4.320/1964.
06. COMPOSIÇÃO DO PATRIMÔNIO PÚBLICO

Patrimônio público é o conjunto de direitos e bens, tangíveis ou intangíveis, onerados ou não, adquiridos, formados, produzidos, recebidos, mantidos ou utilizados pelas entidades do setor público, que seja portador ou represente um fluxo de benefícios, presente ou futuro, inerente à prestação de serviços públicos ou à exploração econômica por entidades do setor público e suas obrigações.
O patrimônio público compõe-se dos seguintes títulos:

a) Ativos - são recursos controlados pela entidade como resultado de eventos passados e do qual se espera que resultem para a entidade benefícios econômicos futuros ou potencial de serviços;

b) Passivos – são obrigações presentes da entidade, derivadas de eventos passados, cujos pagamentos se esperam que resultem para a entidade saídas de recursos capazes de gerar benefícios econômicos ou potencial de serviços; e

c) Patrimônio Líquido, Saldo Patrimonial ou Situação Líquida Patrimonial – é o valor residual dos ativos da entidade depois de deduzidos todos seus passivos.
A classificação dos elementos patrimoniais considera a segregação em “circulante” e “não circulante”, com base em seus atributos de conversibilidade e exigibilidade, conforme disposto nas normas contábeis nacionais e internacionais.
06.01 ATIVO
Os ativos devem ser classificados como circulante quando satisfizerem a um dos seguintes

critérios:

a) Estiverem disponíveis para realização imediata; ou

b) Tiverem a expectativa de realização até doze meses após a data das demonstrações

contábeis..

Os demais ativos devem ser classificados como não circulante.
06.02 PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Os passivos devem ser classificados como circulante quando corresponderem a valores exigíveis até doze meses após a data das demonstrações contábeis. Os demais passivos devem ser classificados como não circulantes.

O Patrimônio Líquido compreende o valor residual positivo entre o valor do Ativo e do Passivo.

Quando o valor do Passivo for maior que o valor do Ativo, o resultado é denominado Passivo a Descoberto.
No Patrimônio Líquido, deve ser evidenciado o resultado do período segregado dos resultados

acumulados de períodos anteriores.

Integram o Patrimônio Líquido: patrimônio social/capital social, reservas de capital, ajustes de avaliação patrimonial, reservas de lucros, ações ou cotas em tesouraria, resultados acumulados e outros desdobramentos do saldo patrimonial.
06.03 VARIAÇÕES PATRIMONIAIS
06.03.01 Conceito e Classificação

Variações patrimoniais são transações que promovem alterações nos elementos patrimoniais da entidade do setor público, mesmo em caráter compensatório, afetando, ou não, o seu resultado.
Assim, todas as alterações ocorridas no patrimônio são denominadas variações patrimoniais e

podem ser classificadas em:

· Quantitativas; e

· Qualitativas.
As variações quantitativas decorrem de transações que aumentam ou diminuem o patrimônio líquido, correspondendo aos fenômenos modificativos patrimoniais e subdividindo-se em:

· Variações Patrimoniais Aumentativas – quando aumentam o patrimônio líquido;

· Variações Patrimoniais Diminutivas – quando diminuem o patrimônio líquido.
As variações qualitativas alteram a composição dos elementos patrimoniais sem afetar o patrimônio líquido, determinando modificações apenas na composição específica dos elementos patrimoniais. Correspondem à materialização dos fenômenos permutativos patrimoniais.
Existem variações que, simultaneamente, alteram a composição qualitativa e a expressão quantitativa dos elementos patrimoniais e são conhecidas como variações mistas ou compostas.

06.03.02 Resultado Patrimonial

A variação do patrimônio público é mensurada por meio da apuração do resultado patrimonial a cada exercício.
As variações patrimoniais aumentativas e variações patrimoniais diminutivas decorrem de transações que aumentem ou diminuam o patrimônio líquido, respectivamente.

07.00 ESTRUTURA DO PLANO DE CONTAS APLICADO AO SETOR PÚBLICO

O Plano de Contas Aplicado ao Setor público está estruturado por níveis de desdobramento,

sendo estes classificados e codificados como segue:

X . X . X . X . X . XX . XX

X.    1° Nível – Classe

X.    2º Nível – Grupo

X.    3º Nível – Subgrupo

X.    4º Nível – Título

X.    5º Nível – Subtítulo

XX. 6º Nível – Item

XX. 7º Nível - Subitem

As classes apresentam a seguinte estrutura:

1. Ativo;

2. Passivo e Patrimônio Líquido;

3. Variações Patrimoniais Diminutivas;

4. Variações Patrimoniais Aumentativas;

5. Controles da Aprovação do Planejamento e Orçamento;

6. Controles da Execução do Planejamento e Orçamento;

7. Controles Devedores; e

8. Controles Credores.

O PCASP possui a seguinte estrutura básica, em nível de classe/grupo:
	1 – Ativo

1.1 - Ativo Circulante

1.2 - Ativo Não Circulante

3 – Variação Patrimonial Diminutiva

3.1 - Pessoal e Encargos

3.2 - Benefícios Previdenciários e Assistenciais

3.3 - Uso De Bens, Serviços e Consumo de Capital Fixo

3.4 - Variações Patrimoniais Diminutivas Financeiras

3.5 - Transferências Concedidas

3.6 - Desvalorização e Perda De Ativos

3.7 - Tributárias

3.9 - Outras Variações Patrimoniais Diminutivas


	2 – Passivo e Patrimônio Líquido

2.1 - Passivo Circulante

2.2 - Passivo Não Circulante

2.3 - Patrimônio Líquido

4 – Variação Patrimonial Aumentativa

4.1 - Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria

4.2 - Contribuições

4.3 - Exploração e venda de bens, serviços e direitos

4.4 - Variações Patrimoniais Aumentativas Financeiras

4.5 - Transferências Recebidas

4.6 - Valorização e Ganhos Com Ativos

4.9 - Outras Variações Patrimoniais Aumentativas

	5 – Controles da Aprovação do

Planejamento e Orçamento

5.1 - Planejamento Aprovado

5.2 - Orçamento Aprovado

5.3 - Inscrição de Restos a Pagar


	6 – Controles da Execução do

Planejamento e Orçamento

6.1 - Execução do Planejamento

6.2 - Execução do Orçamento

6.3 - Execução de Restos a Pagar



	7 – Controles Devedores

7.1 - Atos Potenciais

7.2 - Administração Financeira

7.3 - Dívida Ativa

7.4 - Riscos Fiscais

7.8 - Custos

7.9 - Outros Controles


	8 – Controles Credores

8.1 - Execução dos Atos Potenciais

8.2 - Execução da Administração

Financeira

8.3 - Execução da Dívida Ativa

8.4 - Execução dos Riscos Fiscais

8.8 - Apuração de Custos

8.9 - Outros Controles




O PCASP é composto por:

· Tabela de atributos da conta contábil;

· Relação de contas; e

· Estrutura Padronizada de Lançamentos (Tabela de eventos).
07.01 ATRIBUTOS DA CONTA CONTÁBIL

Atributos da conta contábil é o conjunto de características próprias que a individualizam, distinguindo-a de outra conta pertencente ao plano de contas. Os atributos podem ser definidos por conceitos teóricos, força legal ou por características operacionais do sistema utilizado.

a) Título – palavra ou designação que identifica o objeto de uma conta, ou seja, a razão para

a qual foi aberta e a classe de valores que registra;

b) Função – descrição da natureza dos atos e fatos registráveis na conta, explicando de forma clara e objetiva o papel desempenhado pela conta na escrituração;

c) Funcionamento (quando debita e quando credita) – descrição da relação de uma conta específica com as demais, demonstrando quando se debita a conta, e quando se credita;

d) Natureza do Saldo – identifica se a conta tem saldo credor, devedor ou mista;

e) Código – conjunto ordenado de números que permite a identificação de cada uma das contas que compõem o plano de contas de uma entidade;

f) Encerramento – indica a condição de permanência do saldo em uma conta, conforme sua natureza;

g) Indicador para cálculo do Superávit Financeiro – atributo utilizado para informar se as contas do Ativo e Passivo são classificadas como Ativo/Passivo Financeiro ou Ativo/Passivo Permanente, conforme definições do art. 105 da Lei nº 4.320/1964. 
07.02 RELAÇÃO DE CONTAS
Junto a este documento estamos publicando no site da SEFAZ o novo Plano de Contas para 2015, que trás também a relação entre o plano de contas de 2014 e o de 2015.

(Adaptado do MCASP/STN)
8.00 ESTRUTURA DO PLANO DE CONTAS APLICADO AO SETOR PÚBLICO DE ALAGOAS – PCASP/AL 

O plano de contas elaborado para funcionar no sistema SIAFEM a partir de 2015 foi desenvolvido de acordo com o modelo de PCASP PARA A FEDERAÇÃO publicado pela Secretaria do Tesouro Estadual.

Para facilitar o entendimento do novo plano de contas, seguem algumas orientações.
RELAÇÃO ENTRE CONTAS ORÇAMENTÁRIAS E PATRIMONIAIS

· Observar que não existem mais as antigas contas de Variação Ativa e Variação Passiva que compunham os grupos 5 e 6 , respectivamente, e que junto com as contas de Despesa (3) e Receita (4) formavam as contas de RESULTADO.
· As contas de resultado no novo PCASP estarão apenas no grupo 3 – Variação Patrimonial Diminutiva – VPD, e 4 – Variação Patrimonial Aumentativa.

· Também não há mais as figuras de Mutação Ativa e Mutação Passiva, que compensavam o impacto no resultado do exercício que ocorria ao se registrar as receitas e despesas de capital (fatos permutativos) em contas de resultado.  
· Lembrete importante: Despesa Orçamentária é diferente de Variação Patrimonial Diminutiva. Receita orçamentária é diferente de Variação Patrimonial Aumentativa.
· A codificação das contas dos grupos 3 – Variação Patrimonial Diminutiva – VPD, e 4 – Variação Patrimonial Aumentativa não seguem mais o padrão da classificação orçamentária. Portanto, não mais se pode ver a execução orçamentária nas contas 3 e 4.
· Receitas e Despesas orçamentárias são fatos registrados nos grupos 5 e 6, e sua execução nos códigos orçamentários (ex: 333901101 ou 411130201) só serão visualizadas nos conta correntes das contas dos grupos 5 e 6:

Na despesa, na conta 62292.04.01 (NATUREZA DA DESPESA):
UNIDADE GESTORA : 410018  -

GESTAO          : 00001   - RECURSOS DO TESOURO

POSICAO         : SETEMBRO -  ABERTO

CONTA           : 622920401 - = DESPESA EXECUTADA

LI CONTA CORRENTE CONTABIL                                       S A L D O  R$

-------------------------------------------------------------------------------

03 31110100                                                               1,00C

04 31901101                                                          25.020,00C

05 31901104                                                          10.000,00C

06 31901105                                                          25.000,00C

07 31901107                                                          15.000,00C


Na receita orçamentária, na conta 89943.01.00 (NATUREZA DA RECEITA):
UNIDADE GESTORA : 150011  -

GESTAO          : 00001   - RECURSOS DO TESOURO

POSICAO         : SETEMBRO -  ABERTO

CONTA           : 899430100 - EXECUCAO DA RECEITA POR NATUREZA

LI CONTA CORRENTE CONTABIL                                       S A L D O  R$

-------------------------------------------------------------------------------

01 11120431                                                                       1,00C

02 11120434                                                              34.285,17C

03 11130201                                                            385.714,29C

04 17210101                                                     100.000.000,00C

05 17212211                                                            900.000,00C

06 17212270                                                         1.000.000,00C

07 21230502                                                       90.000.000,00C

· Foi criada uma nova tabela (LISNATURE) que:

· 
No registro de uma liquidação, ou de uma arrecadação, no preenchimento do campo NATUREZA (informação ORÇAMENTÁRIA) o sistema irá na tabela LISNATURE e indicará a CONTA CONTÁBIL (PATRIMONIAL) a ser registrada para completar o roteiro contábil do evento.

·  PARA A DESPESA : no momento da liquidação associa a despesa orçamentária com a classificação patrimonial. Esta classificação patrimonial pode ser:

·  uma VPD (despesa orçamentária concomitante a VPD);

·  uma conta de ativo (por exemplo: aquisição de um bem, ou material para estoque);

·  ou ainda uma conta de passivo permanente (ex: amortização de dívida).
· PARA A RECEITA : no momento do registro da arrecadação associa a receita orçamentária com a VPA própria.  

ESTRUTURA DO PLANO DE CONTAS
a. As contas de Ativo Circulante, Ativo Não Circulante e Passivo Não Circulante não tiveram muitas alterações em relação à 2014 visto que já havíamos alterado estes grupos nos últimos dois anos. Apenas as contas de Ativo Imobilizado tiveram alterações mais expressivas, mas de fácil entendimento.

b. As antigas contas dos grupos 191, 192, 291 e 292 que controlavam o orçamento passam para os grupos 5 e 6.  

c. O Passivo Circulante é o grupo onde as alterações são mais significativas.
· PRINCIPAIS GRUPOS DO PASSIVO CIRCULANTE:

	210000000            PASSIVO CIRCULANTE

	211000000            OBRIG.TRAB., PREV.E ASSIST. A PAGAR A C.PRAZO

	211100000            PESSOAL A PAGAR

	211200000            BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS A PAGAR

	211300000            BENEFICIOS ASSISTENCIAIS A PAGAR

	211400000            ENCARGOS SOCIAIS A PAGAR

	212000000            EMPRESTIMOS E FINANCIAMENTOS A CURTO PRAZO

	212100000            EMPRESTIMOS A CURTO PRAZO - INTERNO

	212200000            EMPRESTIMOS A CURTO PRAZO – EXTERNO

	212300000            FINANCIAMENTOS A CURTO PRAZO – INTERNO

	212400000            FINANCIAMENTO A CURTO PRAZO – EXTERNO

	212500000          JUROS/ENCARGOS EMP. E FINANCIAMENTOS-INTERNO

	212600000            JR/ENC. A PG. EMP/FIN.A CURTO PRAZO – EXTERNO

	213000000            FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR A CURTO PRAZO

	213100000            FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR NAC. A C. PRAZO

	214000000            OBRIGACOES FISCAIS A CURTO PRAZO

	214100000            OBRIGACOES FISCAIS A CURTO PRAZO COM A UNIAO

	214200000            OBRIGACOES FISCAIS A CURTO PRAZO C/OS ESTADOS

	214300000            OBRIG. FISCAIS A CURTO PRAZO C/MUNICIPIOS

	215000000            OBRIGACOES DE REPARTICAO A OUTROS ENTES

	215100000            OBRIGACOES DE REPARTICAO A OUTROS ENTES

	217000000            PROVISOES A CURTO PRAZO

	218000000            DEMAIS OBRIGACOES A CURTO PRAZO

	218100000            ADIANTAMENTOS DE CLIENTES

	218800000            VALORES RESTITUIVEIS

	218900000            OUTRAS OBRIGACOES A CURTO PRAZO


· No grupo 21880.00.00 - VALORES RESTITUIVEIS, encontram-se as consignações, retenções e depósitos.

· No grupo 21891.03.00 – VALORES PENDENTES encontram-se as receitas a classificar e outros valores pendentes.

· Nos demais grupos encontramos sempre um subgrupo de contas DO EXERCÍCIO (213110100 - Fornecedores e contas a pagar de exercícios anteriores), e um sub grupo de contas de EXERCÍCIOS ANTERIORES (213110200 - Fornecedores e contas a pagar de exercícios anteriores).

· Dentro do sub grupo DO EXERCÍCIO encontramos:

i.  Contas Financeiras (F), que em geral são derivadas dos empenhos do exercício, e terão o subitem 01 e seguintes, se necessário. 
ii. Neste grupo, o subitem 51 é indicador de conta de restos a pagar NÃO PROCESSADO LIQUIDADO. A conta só será creditada na liquidação dos Restos a Pagar Não Processados. 

iii. Contas com subitem 97 são contas patrimoniais, para registro de obrigações que ainda não passaram pelos estágios orçamentários.
· Dentro do sub grupo DE EXERCÍCIOS ANTERIORES encontramos os Restos a Pagar Processados - RPP. Ou seja, os RPP estarão espalhados por todo o plano de contas e não em uma conta apenas.
· Excepcionalmente, em 2015 os RPP ficarão todos na conta 21311.02.01.
· Os Restos a Pagar Não Processado só serão registrados no grupo do passivo quando forem liquidados. Antes disso, apenas estarão registrados no grupo de contas de controle orçamentário de restos a pagar : 530000000 - INSCRICAO DE RESTOS A PAGAR e 630000000 - EXECUCAO DE RESTOS A PAGAR.
	213000000 FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR A CURTO PRAZO
	CONTA SINTÉTICA

	213100000 FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR NAC. A C. PRAZO
	

	213110000 FORNEC. E C. A PAGAR NAC.CURTO PRAZO - CONSOL
	

	213110100 FORNEC. E CONTAS A PAGAR NACION. DO EXERCICIO
	

	213110101 FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR – (F)
	CONTA FINANCEIRA, ORIGINADA DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

	213110151 RP NAO PROCESSADOS LIQUIDADOS DE FORNECEDOR
	CONTA DE RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADO LIQUIDADO.

	213110197 FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR (P)
	CONTA DE ATRIBUTO PERMANENTE, PENDENTE DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

	213110200 FORNEC.E CONTAS A PAGAR NAC.DE EX. ANTERIORES
	RESTOS A PAGAR PROCESSADOS


Maceió, 03 de setembro de 2014.
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